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Senado aprova Politica Nacional de

MINERAIS CRITICOS
E ESTRATEGICOS

PL 2.780/2024 segue para sancdo presidencial apds aprovacdo no Senado
sem alteragbes de mérito.

A Politica Nacional de Minerais Criticos e Estratégicos — PNMCE (Projeto de Lei
n° 2.780/2024) foi aprovada pelo Senado Federal, nesta quarta-feira, 2 de
setembro de 2026. Embora tenham sido apresentadas diversas emendas
durante sua tramitacdo no Senado, nenhuma alteragdo de mérito foi
incorporada ao texto aprovado, que recebeu apenas ajustes de redacdo, sem
alteragcdo substancial de seu conteudo. Assim, a versdo aprovada pela
Cadmara dos Deputados foi preservada em seus aspectos materiais, e a
proposta segue agora para sangdo presidencial. Veja alguns destaques do PL.
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GIMGE

COMPETENGIAS AMPLAS E
QUESTOES DE GOVERNANGA

Um dos pontos que mais merece atengdo no novo regime & a criagdo do
Conselho Nacional para Industrializagéo de Minerais Criticos e Estratégicos
(CIMCE), vinculado & Presidéncia da Republica.

COMPOSIGAO E FUNGIONAMENTO

A composicdo e o funcionamento do
CIMCE ainda ser&o definidos por ato
do Poder Executivo. O texto aprovado
prevé participagcdo majoritaria de
representantes de 6rgdos do Poder
Executivo, além de representantes
dos Estados e Municipios, do setor
privado e da academia.

Embora o PL estabelega algumas

regras gerais de governanga,
aspectos relevantes sobre a
composicdo concreta e o}

funcionamento do Conselho ainda
dependerdo de regulamentacdo.
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E as competéncias atribuidas ao
Conselho sGo amplas.

Entre outras fungdes, caberd ao
CIMCE analisar e aprovar projetos,
definir os projetos considerados
prioritdrios no dmbito da PNMCE e,
principalmente, definir e atualizar
quais substdncias serdo
enquadradas como minerais criticos
ou estratégicos.




MINERAIS ABRANGIDOS

A definigdo dos minerais abrangidos
pela politica assume especial

importéncia  porque a  propria Na prdtica, portanto,
incidéncia de diversas regras alteragées futuras
previstas no PL depende dessa nessa classificacéo
classificagdo. O rol ndo foi poderdo modificar o
estabelecido diretamente no texto universo de empresas,
legal: caberd ao CIMCE defini-lo e projetos e operagdes
atualizG-lo. A lista deverd ser revista alcangados pelo regime
a cada quatro anos, de forma ao longo do tempo.

alinhada oo Plano Plurianual, e
poderd ainda ser reavaliada
extraordinariamente pelo Conselho.

ANUENCIA PREVIA DO CIMCE.

Além de participar da definigdo do proprio universo de incidéncia da politica, o
CIMCE terd papel relevante na andlise de determinadas operagdes
envolvendo empresas e ativos abrangidos pelo regime. O texto prevé
mecanismo de triagem envolvendo o Conselho e a Agéncia Nacional de
Mineracdo (ANM), ao qual estar@o sujeitas, entre outras situagoes:

Mudangas de controle societdrio, direto ou indireto, de
empresas titulares de determinados direitos minerdrios;

Participacdo relevante ou influéncia significativa de pessoas
juridicas estrangeiras em determinadas empresas do setor;

Certos contratos ou parcerias internacionais de fornecimento; e

Determinadas operagdes envolvendo titulos minerdrios.
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A existéncia de mecanismos de prote¢cdo de ativos estratégicos ndo &, por si
s6, incomum. A questdo central discutida pelo mercado estard na forma e
prazo como esses mecanismos serdo exercidos.

QUESTOES EM ABERTO

Como funcionard@o, na prdtica, os conceitos utilizados pelo mecanismo
de triagem?

Em que momento a homologagdo devera ser obtida?
Quais serdo os critérios de andlise e o prazo para decisdo?

Quais serdo as consequéncias juridicas caso determinada operacdo
ndo seja homologada?

Essas eram questdes ja identificadas durante a tramitagdo do projeto e que
continuam relevantes no texto aprovado.

Em um setor marcado por projetos de longa maturacgdo, elevada intensidade
de capital e estruturas sofisticadas de investimento e financiamento, incerteza
procedimental pode rapidamente se transformar em risco econdédmico.

Para operagdes de M&A, joint ventures e investimentos no setor, por exemplo, a
regulomentagdo poderd ter efeitos concretos sobre a estruturacdo das
transagées, a definicdo de condicdes precedentes, os cronogramas de
fechamento, long-stop dates e a prdpria alocagdo contratual do risco
regulatério e do préprio negbcio.
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EXPORTAGOES:

UM GAMPQ RELEVANTE DE
REGULAMENTAGAQ FUTURA

Além dos mecanismos relacionados a projetos e operagdes societdrias, o texto
aprovado também deixa espacgo relevante para regulamentacdo futura em
matéria de exportagoes.

O projeto, tal como redigido, autoriza o Poder Executivo a estabelecer, por
regulamento, pardmetros, requisitos técnicos e compromissos de agregacdo
de valor vinculados a exportagdo de bens minerais criticos e estratégicos.

O texto também prevé critérios de preferéncia, pontuacdo adicional,
priorizagdo administrativa ou enquadramento estratégico para projetos que
internalizem etapas relevantes da cadeia produtiva mineral. Assim, embora a
lei ndo defina de antemdo quais exigéncias poderdo ser vinculadas ds
exportagdes, confere ao regulamento espago relevante para disciplinar a
matéria.

O texto ndo institui, por si s6, nova aliquota de Imposto de Exportagdo
nem proibe a venda ao exterior. Todavia, preserva margem para O uso

de instrumentos regulatérios e administrativos vinculados & exportagdo.
Emenda que buscava retirar essa possibilidade do Poder Executivo ndo
foi acolhida no Senado.

Obrigagdes de informagdo de alcance consideravel

v~ Volume exportado
Destino
Beneficidrio final
Cadeia societdria

Grau de processamento

CAOCKLKAL

Composigdo e uso econdmico dos produtos
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Para quem ja tem contratos de fornecimento de longo prazo, offtake
agreements ou estruturas de trading, a pergunta prdtica passa a ser como
serd alocado o risco de eventual imposicdo futura de novos requisitos,
par@dmetros ou compromissos relacionados as exportagdes. Cldausulas de
change in law, force majeure e ajuste de precgo redigidas antes deste debate
dificilmente foram calibradas para essa hipbtese. Essa andlise pode ser feita
desde jd, ainda que o conteldo concreto das futuras exigéncias dependa de
regulamentacdo.

FGAM:

CONTRIBUIR NAO SIGNIFICA
NEGESSARIAMENTE TER ACESSO

Outro ponto que merece atencdo é o Fundo Garantidor da Atividade Mineral
(FGAM).

O FGAM foi concebido principalmente como mecanismo de mitigagdo e
compartilhamento de riscos, por meio da concessdo de garantias que
possam apoiar a obtencdo de financiamento para projetos do setor. O FGAM
poderd ainda atuar de forma complementar ou em coinvestimento com
determinadas instituicdes financeiras e organismos de financiaomento, nos
termos e limites a serem definidos em seu estatuto.

Somente poderdo ser apoiados pelo FGAM projetos considerados prioritdrios
no dmbito da PNMCE. O PL estabelece alguma orientagdo para essa definigdo,
ao prever que o CIMCE deverd dar prevaléncia a minerais criticos e
estratégicos essenciais a produtos e processos de alta tecnologia e aqueles
produzidos por cadeias minerdrias de inddstria nascente. Ainda assim,
definicdo concreta dos projetos prioritdrios caberd ao préprio CIMCE,
enquanto procedimentos de selecdo, critérios de elegibilidade, limites de
participagcdo e contrapartidas para acesso ao FGAM serdo definidos
posteriormente no estatuto do fundo.
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OBRIGAGOES DE APORTE PARA AS EMPRESAS
ABRANGIDAS PELO REGIME.

Durante os primeiros seis anos contados da regulomentagdo, as empresas
sujeitas a regra deverdo aplicar anualmente, sobre a receita operacional bruta
decorrente das atividades de pesquisa, lavra, beneficiamento e
transformagdo de minerais criticos ou estratégicos, deduzidos os tributos
sobre ela incidentes:

Minimo em projetos

de pesquisa, Minimo na

desenvolvimento e
inovacdo
tecnologica

integralizagdo de
cotas do FGAM

Importante ressaltar que a obrigagdo é calculada sobre a receita operacional
bruta, e ndo sobre o lucro ou a geragdo de caixa da empresa. Assim, mesmo
em periodos de margens reduzidas ou de resultado negativo, a obrigagdo
poderd permanecer aplicvel, o que pode representar impacto econémico
relevante a depender das caracteristicas de cada projeto.

A obrigacdo de contribuir, porém, ndo gera automaticamente
o direito de utilizar as garantias do fundo. O modelo escolhido

parece flertar com o Financial Provisioning Scheme de
Queensland da Austrdlia, que abordaremos em mais
detalhes em um préximo comentdario.

O proprio CIMCE estabelecerd aporte minimo para que ds empresas possam
ter acesso aos recursos do FGAM, enquanto o estatuto do fundo disciplinard os
procedimentos de sele¢gdo, os critérios de elegibilidade, os limites de
participacdo e as contrapartidas exigidas.

Essa assimetria ser@ um dos pontos importantes a acompanhar na
regulamentagdo: empresas poderdo estar obrigadas a contribuir para o
mecanismo sem que, necessariamente, seus proprios projetos preencham os
requisitos para se beneficiar dele.
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A efetividade do FGAM dependerd ndo apenas dos recursos disponiveis, mas
também da estrutura das garantias e de sua percepgdo pelos financiadores
como instrumento efetivo de mitigagdo de risco. Em projetos minerais de
grande porte, que envolvem investimentos elevados, longos ciclos de
desenvolvimento e exposicdo a riscos operacionais, regulatorios e de
mercado, esse desenho serd determinante para a utilidade pratica do fundo
como ferramenta de apoio ao financiamento.

RASTREABILIDADE

UMA 0BRIGAGAO DE GOMPLIANGE QUE
ALCANGA TODA A GADEIA

O texto aprovado prevé a instituicdo de sistema de rastreabilidade destinado
a acompanhar a origem e a circulagdo dos minerais criticos e estratégicos ao
longo da cadeia produtiva, reunindo informagdes de regularidade
socioambiental, fiscal e regulatéria, além de dados técnicos. O registro das
transacées e dos agentes envolvidos serd obrigatdrio, e o sistema deverd
assegurar a auditabilidade das informagdes e poderd incorporar solugdes
tecnoldgicas voltadas a garantir a integridade e a inviolabilidade dos dados.

Durante a tramita¢cdo no Senado, ndo foi acolhida emenda que
buscava restringir a rastreabilidade ao primeiro elo da cadeia
mineral. A redagcdo aprovada, ao contrdrio, exige o registro de

todas as transagdes e dos agentes envolvidos na cadeia
produtiva, o que poderd alcangar intermedidrios, tradings e
adquirentes e demandar adaptagdes em sistemas, contratos
de fornecimento e programas de compliance.
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| PESQUISA MINERAL

PRAZO MAXIMO E AREAS EM DISPONIBILIDADE

O projeto estabelece prazo mdaximo de dez anos para autorizagbes de
pesquisa em dreas portadoras de minerais criticos ou estratégicos. Durante a
tramitacdo no Senado, ndo foram acolhidas emendas que buscavam
flexibilizar esse limite.

O PL prevé, ainda, que a ANM priorize, em seus leildes, dreas com potencial
para a produgdo de minerais criticos e estratégicos. As dreas desoneradas ou
decorrentes da extingdo de direitos minerdrios deverdo ser submetidas a leildo
no prazo maximo de dois anos. Ultrapassado esse prazo, a substéncia mineral
ficard sujeita ao regime de aproveitamento previsto na legislagdo vigente,
sendo a drea mantida em disponibilidade por periodo superior a dois anos
considerada livre para fins do direito de prioridade.

O ponto interessa diretamente s empresas de pesquisa mineral e aos
detentores de alvards, especialmente diante dos potenciais impactos do novo
limite temporal sobre o planejamento e o desenvolvimento das atividades de
pesquisa.

A REGULAMENTAGAO SERA DETERMINANTE

Os pontos acima evidenciam uma caracteristica transversal do texto
aprovado: parte relevante do alcance e do funcionamento da nova politica
ainda serd definida posteriormente.

) Ato do Poder Executivo deverd disciplinar a composigdo e o
funcionamento do CIMCE;

B Regulamentos deverdo detalhar critérios e procedimentos
aplicaveis a diferentes mecanismos previstos na lei;

B O estatuto do FGAM ainda estabelecerd condigdes importantes
para o acesso ds suas garantias.
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O proprio PL determina que o CIMCE seja formalmente instalado e sua
estrutura regulamentada pelo Poder Executivo em até 90 dias contados da
publicacdo da lei.

Isso significa que, mesmo apds eventual sangdo presidencial, empresas e
investidores ainda dependerdo da regulamentagdo e dos atos subsequentes
para dimensionar de forma mais precisa a incidéncia do novo regime sobre
seus projetos e operagoes.

ProtecGo de interesses estratégicos e atracdo de
investimentos ndo precisam ser objetivos opostos. Mas a
capacidade de concilid-los dependerd, em grande

medida, de critérios objetivos, procedimentos claros e
prazos previsiveis, além de, sobretudo, estrutura eficiente
para sua implementacgdo.

A aprovacdo do PL 2.780/2024 pelo Senado conclui a etapa de deliberacéo da
proposta no Congresso Nacional, mas ndo encerra as discussdes sobre a nova
Politica Nacional de Minerais Criticos e Estratégicos. A proxima etapa serd a
apreciacdo pela Presidéncia da Republica e, caso o texto seja sancionado, sua
regulamentagdo e implementacdo seréio determinantes para definir como o
novo regime funcionard na prdtica e quais serdo seus impactos sobre
investimentos, financiamentos e transagdes no setor mineral brasileiro.

Apbs o recebimento do projeto, a Presidéncia da Republica dispde de 15 dias

Uteis para eventual veto total ou parcial. Decorrido esse prazo sem
manifestacdo, o siléncio presidencial importa sangdo.
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FALE GOM
NOSSAS EQUIPES

As equipes multidisciplinares do Azevedo Sette Advogados
acompanham a evolugdo do tema e seus potenciais
impactos para empresas, investidores e financiadores do
setor, e estdo a disposi¢cdo para tratar do assunto.

DUAS FRENTES PRATICAS
MERECEM ATENGAQ DESDE JA:

01 = Participar da construgdo da regulamentagdo;

Revisar, desde j@, os contratos e estruturas que
s poderdo ser impactados pelo novo regime.
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	E as competências atribuídas ao Conselho são amplas.
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	Mudanças de controle societário, direto ou indireto, de empresas titulares de determinados direitos minerários;
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	A existência de mecanismos de proteção de ativos estratégicos não é, por si só, incomum. A questão central discutida pelo mercado estará na forma e prazo como esses mecanismos serão exercidos.
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	Para quem já tem contratos de fornecimento de longo prazo, offtake agreements ou estruturas de trading, a pergunta prática passa a ser como será alocado o risco de eventual imposição futura de novos requisitos, parâmetros ou compromissos relacionados às exportações. Cláusulas de change in law, force majeure e ajuste de preço redigidas antes deste debate dificilmente foram calibradas para essa hipótese. Essa análise pode ser feita desde já, ainda que o conteúdo concreto das futuras exigências dependa de regulamentação.


	FGAM:
	CONTRIBUIR NÃO SIGNIFICA NECESSARIAMENTE TER ACESSO
	Outro ponto que merece atenção é o Fundo Garantidor da Atividade Mineral (FGAM).
	O FGAM foi concebido principalmente como mecanismo de mitigação e compartilhamento de riscos, por meio da concessão de garantias que possam apoiar a obtenção de financiamento para projetos do setor. O FGAM poderá ainda atuar de forma complementar ou em coinvestimento com determinadas instituições financeiras e organismos de financiamento, nos termos e limites a serem definidos em seu estatuto.
	Somente poderão ser apoiados pelo FGAM projetos considerados prioritários no âmbito da PNMCE. O PL estabelece alguma orientação para essa definição, ao prever que o CIMCE deverá dar prevalência a minerais críticos e estratégicos essenciais a produtos e processos de alta tecnologia e àqueles produzidos por cadeias minerárias de indústria nascente. Ainda assim, a definição concreta dos projetos prioritários caberá ao próprio CIMCE, enquanto procedimentos de seleção, critérios de elegibilidade, limites de participação e contrapartidas para acesso ao FGAM serão definidos posteriormente no estatuto do fundo.

	OBRIGAÇÕES DE APORTE PARA AS EMPRESAS ABRANGIDAS PELO REGIME.
	Durante os primeiros seis anos contados da regulamentação, as empresas sujeitas à regra deverão aplicar anualmente, sobre a receita operacional bruta decorrente das atividades de pesquisa, lavra, beneficiamento e transformação de minerais críticos ou estratégicos, deduzidos os tributos sobre ela incidentes:


	0,3
	Mínimo em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica

	0,2
	Mínimo na integralização de cotas do FGAM
	Importante ressaltar que a obrigação é calculada sobre a receita operacional bruta, e não sobre o lucro ou a geração de caixa da empresa. Assim, mesmo em períodos de margens reduzidas ou de resultado negativo, a obrigação poderá permanecer aplicável, o que pode representar impacto econômico relevante a depender das características de cada projeto.
	ATENÇÃO
	A obrigação de contribuir, porém, não gera automaticamente o direito de utilizar as garantias do fundo. O modelo escolhido parece flertar com o Financial Provisioning Scheme de Queensland da Austrália, que abordaremos em mais detalhes em um próximo comentário.
	O próprio CIMCE estabelecerá aporte mínimo para que as empresas possam ter acesso aos recursos do FGAM, enquanto o estatuto do fundo disciplinará os procedimentos de seleção, os critérios de elegibilidade, os limites de participação e as contrapartidas exigidas.
	Essa assimetria será um dos pontos importantes a acompanhar na regulamentação: empresas poderão estar obrigadas a contribuir para o mecanismo sem que, necessariamente, seus próprios projetos preencham os requisitos para se beneficiar dele.
	A efetividade do FGAM dependerá não apenas dos recursos disponíveis, mas também da estrutura das garantias e de sua percepção pelos financiadores como instrumento efetivo de mitigação de risco. Em projetos minerais de grande porte, que envolvem investimentos elevados, longos ciclos de desenvolvimento e exposição a riscos operacionais, regulatórios e de mercado, esse desenho será determinante para a utilidade prática do fundo como ferramenta de apoio ao financiamento.


	RASTREABILIDADE
	UMA OBRIGAÇÃO DE COMPLIANCE QUE ALCANÇA TODA A CADEIA
	O texto aprovado prevê a instituição de sistema de rastreabilidade destinado a acompanhar a origem e a circulação dos minerais críticos e estratégicos ao longo da cadeia produtiva, reunindo informações de regularidade socioambiental, fiscal e regulatória, além de dados técnicos. O registro das transações e dos agentes envolvidos será obrigatório, e o sistema deverá assegurar a auditabilidade das informações e poderá incorporar soluções tecnológicas voltadas a garantir a integridade e a inviolabilidade dos dados.
	TODA A CADEIA, SEM EXCEÇÃO
	Durante a tramitação no Senado, não foi acolhida emenda que buscava restringir a rastreabilidade ao primeiro elo da cadeia mineral. A redação aprovada, ao contrário, exige o registro de todas as transações e dos agentes envolvidos na cadeia produtiva, o que poderá alcançar intermediários, tradings e adquirentes e demandar adaptações em sistemas, contratos de fornecimento e programas de compliance.



	PESQUISA MINERAL
	PRAZO MÁXIMO E ÁREAS EM DISPONIBILIDADE
	O projeto estabelece prazo máximo de dez anos para autorizações de pesquisa em áreas portadoras de minerais críticos ou estratégicos. Durante a tramitação no Senado, não foram acolhidas emendas que buscavam flexibilizar esse limite.
	O PL prevê, ainda, que a ANM priorize, em seus leilões, áreas com potencial para a produção de minerais críticos e estratégicos. As áreas desoneradas ou decorrentes da extinção de direitos minerários deverão ser submetidas a leilão no prazo máximo de dois anos. Ultrapassado esse prazo, a substância mineral ficará sujeita ao regime de aproveitamento previsto na legislação vigente, sendo a área mantida em disponibilidade por período superior a dois anos considerada livre para fins do direito de prioridade.
	O ponto interessa diretamente às empresas de pesquisa mineral e aos detentores de alvarás, especialmente diante dos potenciais impactos do novo limite temporal sobre o planejamento e o desenvolvimento das atividades de pesquisa.

	A REGULAMENTAÇÃO SERÁ DETERMINANTE
	Os pontos acima evidenciam uma característica transversal do texto aprovado: parte relevante do alcance e do funcionamento da nova política ainda será definida posteriormente.
	Ato do Poder Executivo deverá disciplinar a composição e o funcionamento do CIMCE;
	Regulamentos deverão detalhar critérios e procedimentos aplicáveis a diferentes mecanismos previstos na lei;
	O estatuto do FGAM ainda estabelecerá condições importantes para o acesso às suas garantias.


	O próprio PL determina que o CIMCE seja formalmente instalado e sua estrutura regulamentada pelo Poder Executivo em até 90 dias contados da publicação da lei.
	Isso significa que, mesmo após eventual sanção presidencial, empresas e investidores ainda dependerão da regulamentação e dos atos subsequentes para dimensionar de forma mais precisa a incidência do novo regime sobre seus projetos e operações.
	Proteção de interesses estratégicos e atração de investimentos não precisam ser objetivos opostos. Mas a capacidade de conciliá-los dependerá, em grande medida, de critérios objetivos, procedimentos claros e prazos previsíveis, além de, sobretudo, estrutura eficiente para sua implementação.
	A aprovação do PL 2.780/2024 pelo Senado conclui a etapa de deliberação da proposta no Congresso Nacional, mas não encerra as discussões sobre a nova Política Nacional de Minerais Críticos e Estratégicos. A próxima etapa será a apreciação pela Presidência da República e, caso o texto seja sancionado, sua regulamentação e implementação serão determinantes para definir como o novo regime funcionará na prática e quais serão seus impactos sobre investimentos, financiamentos e transações no setor mineral brasileiro.
	Após o recebimento do projeto, a Presidência da República dispõe de 15 dias úteis para eventual veto total ou parcial. Decorrido esse prazo sem manifestação, o silêncio presidencial importa sanção.
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